
/»-f"residente e Conselho 
Cultural ignora liminar 

O presidente do Conselho de 
Cultura, produtor teatral Francis-
co das Chagas Teixeira, afirmou 
ontem não ter conhecimento de 
nenhuma liminar que garanta a 
eleição dos integrantes do Conse-
lho Deliberativo da Fundação 
Cultural do DF, realizada no do-
mingo à noite. 

Nos últimos dias 16 e 17, de-
pois do VI Seminário de Cultura 
as eleições foram marcadas para 
o fim de semana seguinte, mas 
uma fraude foi descoberta: o pre-
sidente da mesa, Daniel Xavier, 
abriu a documentação e faltavam 
fichas de alguns candidatos. 

O Conselho de Cultura se reu-
niu e decidiu adiar a eleição. Al-
guns candidatos, então, entraram 
com mandado de segurança ale-
gando que apenas a plenária do 
seminário pode mudar a data de 
uma eleição. 

Justiça — O juiz da 7aVara, 
João Luís Fisher Dias, deferiu a 
liminar na última sexta-feira, ga-
rantindo as eleições que aconte-
ceram no domingo 

Teixeira, por sua vez, disse que 
não foi procurado para assinar 
nenhuma liminar e que se isso ti-
vesse ocorrido, teria entrado com  

recurso. Segundo ele, o Conselho 
de Cultura tem ampla competên-
cia para adiar uma votação. 

Ainda de acordo com Teixeira, 
o presidente da mesa, Daniel Xa-
vier, não poderia estar ocupando 
esse cargo. "Ele não é inscrito no 
Cadastro de Entes e Agentes de 
Cultura", justificou. 

Apesar da liminar — que ele 
diz não ter conhecimento — Tei-
xeira continua convocando os 
participantes do VI seminário pa-
ra díscutir, hoje, às 19h, na Sala 
Martins Penna do Teatro Nacio-
nal, o processo de votação. 

"Ele está tentando tangenciar 
o assunto. O Teixeira estava pre-
sente na plenária que aprovou o ' 
Daniel. E além do mais, a única 
instância competente para pôr em 
dúvida a posição do Daniel é a 
plenária e não o Conselho de Cul-
tura", afirmou Ciro José Tavares, 
um dos advogados dos candida-
tos que concorrem ao pleito. 

Tavares lembrou também que, 
de acordo com o regimento inter-
no do seminário e, ainda segundo 
o regimento eleitoral, a plenária é 
constituída por todos os inscritos, 
sendo, assim, o poder máximo. 


